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Considerando o teor da acta da reunião preparatória realizada no
dia 11 de Janeiro de 2006, em cumprimento do n.o 11 da Portaria
n.o 290/2003, de 5 de Abril;

Tendo em conta que se trata de uma revisão obrigatória dado
que decorreram 11 anos após a publicação do Plano Director Muni-
cipal, não se aplicando as condições previstas no n.o 9 da Portaria
n.o 290/2003, de 5 de Abril;

Considerando ainda a proposta de composição da comissão mista
de coordenação que acompanhará o processo de revisão do Plano
Director Municipal de Vila Nova da Barquinha:

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), de 5 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, e
nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 75.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, determino:

1 — É constituída a comissão mista de coordenação (CMC) que
acompanhará o processo de revisão do Plano Director Municipal de
Vila Nova da Barquinha, a qual é presidida pelo representante da
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, nos termos do disposto no n.o 5 da Portaria 290/2003,
de 5 de Abril.

2 — A CMC integra, para além do representante referido no
número anterior, um representante das seguintes entidades:

a) No âmbito do disposto na alínea a) do n.o 2 da Portaria 290/2003,
de 5 de Abril:

Direcção Regional da Agricultura do Ribatejo e Oeste;
Direcção-Geral dos Recursos Florestais;
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da

Economia;
Estradas de Portugal, E. P. E.;
Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais;
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;
Direcção Regional de Educação de Lisboa;
Centro Regional de Segurança Social de Setúbal;
Direcção-Geral do Turismo;
Instituto da Água;
Instituto do Desporto de Portugal;
Guarda Nacional Republicana;
Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil;
Instituto Geográfico Português;
Ministério da Defesa Nacional;
ICP — Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM);
Rede Eléctrica Nacional, S. A.;
RESINTEJO;
EPAL;
ANA — Aeroportos de Portugal.

b) Nos termos da alínea b) do n.o 2 da Portaria n.o 290/2003, de
5 de Abril — Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

21 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 14 708/2006

1 — Nos termos do artigo 9.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, no uso das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 16 162/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, de 25 de Julho de 2005, do Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, subdelego,
com a faculdade de subdelegação, no director-geral do Desenvol-
vimento Regional, engenheiro José Mariano dos Santos Soeiro, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar termos de aceitação e conferir posse a funcionários e
agentes por mim nomeados, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa dura-
ção, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o
e 78.o e autorizar o regresso ao serviço, nos termos do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção que
lhe foi conferida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

c) Autorizar o uso de veículo próprio em serviço e o processamento
da respectiva compensação monetária, prevista no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situações
previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, e em dias de descanso semanal, descanso com-
plementar e feriados, nos termos do artigo 33.o do mesmo diploma
legal, dando todavia conhecimento dessas autorizações e seus fun-
damentos ao meu Gabinete;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agentes,
em número estritamente necessário, em estágios, congressos, semi-
nários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de reco-
nhecido interesse que se realizem no estrangeiro, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro, bem
como o processamento das respectivas despesas com transportes e
ajudas de custo, antecipadas ou não, dentro dos condicionalismos
legais constantes do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

g) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

h) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos casos
previstos na alínea b) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

i) Nomear os instrutores e inquiridores de processos disciplinares
ou de inquérito por mim ordenados que não sejam desde logo nomea-
dos no despacho instaurador;

j) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, desde que
proposta pelo instrutor do respectivo processo;

k) Autorizar que os processos de inquérito por acidente de viação
possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar, nos
termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

l) Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

2 — Autorizo ainda o director-geral do Desenvolvimento Regional
a praticar, em relação à gestão do Observatório do QCA III, os actos
relativos às competências previstas nos artigos 7.o e 8.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República, considerando-se ratificados, nos
termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos que, no âmbito dos poderes ora subdelegados,
tenham sido entretanto praticados desde o dia 17 de Abril de 2006.

22 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.o 14 709/2006

Por despacho do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 13 de Março de 2006 e do inspector-geral da Admi-
nistração Pública de 26 de Abril de 2006, João António Pereira Fer-
reira, inspector do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, foi transferido, ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro de pessoal da
Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2006.

29 de Junho de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Veríssimo.

Instituto da Água

Despacho n.o 14 710/2006

Por despacho do presidente do Instituto da Água de 17 de Abril
de 2006, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 23.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, é renovada a comissão de serviço, por três anos,
da licenciada Ana Rita Pires da Silva Lopes, no cargo de chefe da
Divisão de Recursos Subterrâneos, do quadro de pessoal dirigente
do Instituto da Água.

A presente renovação produz efeitos a partir de 22 de Julho de
2006.

10 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Luísa
Branco.




